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Os estudos mais recentes tendem, de facto, a evidenciar mais e mais o influxo dos
diferentes contextos geográficos e sócio-culturais na consolidação das ideias e na elabo-
ração dos textos. Esta Patrologia “local” vem ao encontro de tal sensibilidade, facultando-
-nos mais uma peça importante do complexo mosaico do cristianismo peninsular antigo.
Mais do que um estudo desenvolvido de cada autor e obra, a finalidade primeira é a de
introduzir os interessados na via certa para futuros aprofundamentos. Daí a extensa biblio-
grafia relativa a cada autor. Esta aparece organizada segundo as seguintes alíneas: a) Edi-
ções e traduções; b ) Estudos complementares. Embora o autor opte por evitar a espinhosa
questão da tradição manuscrita dos textos, o volume vale, mesmo assim, pela sua serie-
dade e rigor cientifico que, como mais uma vez se mostra, pode perfeitamente caminhar
de mãos dadas com a virtude da sobriedade e arte da síntese que fazem desta obra um ins-
trumento fundamental e de interesse interdisciplinar.
Isidro Lamelas
FALCÃO, José António Nunes Mexia Beja da Costa; PEREIRA, Fer-
nando António Baptista – O Alto-Relevo de Santiago Combatendo os
Mouros da Igreja Matriz de Santiago do Cacém. 2.ª ed. cor. e aum..
Beja; Santiago do Cacém: Departamento do Património Histórico e
Artístico da Diocese de Beja; Câmara Municipal de Santiago do Ca-
cém, 2001. 196 p. com 60 ilustrações.
Em boa hora, decidiu a Diocese de Beja e a Câmara de Santiago do Cacém reeditar
esta obra conjunta de dois investigadores portugueses, que foi inicialmente publicada há
mais de dez anos, no número 3 (1989) da 2.ª série dos Anais da Real Sociedade Arqueo-
lógica Lusitana. A nova edição, devidamente revista, corrigida e aumentada, destina-se
obviamente a um público mais vasto e menos atento aos trabalhos saídos em publicações
de circulação mais restrita. Ela inaugura, de resto, a colecção Terras sem Sombra, projec-
tada para divulgar o património religioso do distrito de Beja, propósito que a presente edi-
ção honra com dignidade, em boa parte devido a uma escrita de leitura fácil e às numero-
sas ilustrações e fotografias que a acompanham.
Como se indica no próprio título, o ponto de partida dos Autores foi a existência, na
matriz de Santiago do Cacém, de um alto relevo representando Santiago a combater os
mouros, outrora situado sobre o altar-mor e que hoje se encontra na parede sul do átrio da
igreja. Mais do que a necessidade de estudar e de salvaguardar uma peça do século XIV,
que ainda se encontra num bom estado de conservação, movia-os a intenção de dar conta
da invulgar qualidade artística desse retábulo, que ocupava um um lugar de relevo na
memória e na identidade das gentes da terra, mas que permanecia pouco conhecido e
pouco valorizado pelos investigadores contemporâneos. Afortunadamente, esta última
observação desactualizou-se entretanto e deve ser entendida à luz do panorama existente
em 1989, o ano da edição inicial deste estudo. Desde principios da década de noventa do
século XX, a peça despertou as atenções gerais e tem marcado, com efeito, uma presença
regular em várias exposições, nomeadamente em Lisboa, no Porto e em Palmela.
Na base destes propósitos, os Autores dividiram o seu estudo em cinco pontos, ou
capítulos, antecedidos de um breve preâmbulo. Não obstante essa distribuição, as matérias
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tratadas arrumam-se comodamente em torno de três grandes áreas. A primeira lida com a
síntese das notícias disponíveis (cap. 2), em particular as que respeitam à cronologia da
peça e à identidade do responsável pela sua encomenda, que foram sendo acumuladas
desde que André de Resende citou o retábulo, nas suas Antiguidades da Lusitânia, em
pleno século XVI. O segundo feixe de questões (caps. 3 e 4) prende-se com a análise das
caracteristicas técnicas e formais do retábulo e com o estudo paralelo da iconografia de
Santiago Mata-Mouros. O trabalho termina, como seria de esperar, com uma tentativa de
recuperar o sentido original do alto-relevo (caps. 5 e 6), reavaliando-se os problemas de
cronologia e de autoria que ele inevitavelmente coloca.
Uma tal organização das matérias sugere, desde logo, que o essencial da análise se
desenvolve sobretudo ao longo daquela segunda parte (caps. 3 e 4). É aí que os Autores
procuraram dar voz às formas, às cores e às figuras representadas, recuperando o tempo
em que o retábulo interpelava directamente os fiéis de Santiago. A análise torna-se então
particularmente estimulante, em particular quando se evocam as figuras geométricas que
estruturam a composição, com o triângulo formado pelo santo e pela sua montada a esma-
gar, pela base, a religião muçulmana e a empurrar o quadrado dos mouros para fora do
espaço figurativo, quer dizer, para a aniquilação total. Ao contraste assim definido, junta-
se um tratamento diferenciado dos rostos, com destaque para os traços que definem a bea-
titude do santo, aspecto reforçado pelo revestimento pictórico de todo o conjunto, com as
cores celestiais (branco e dourado) a imporem-se aos tons mais mundanos e demoníacos.
Com base nestas observações, imagina-se facilmente o impacto que o retábulo terá cau-
sado nos fiéis que o contemplavam.
Em apoio desta leitura, os Autores estudam demoradamente o processo de formação
da imagem de Santiago combatendo os mouros, que se associou, por meados do século
XII, às tradições desenvolvidas em torno da intervenção lendária do santo na evangeliza-
ção da Hispânia. Apesar de um esforço evidente no inventário de textos e de outros teste-
munhos iconográficos, a fixação dos atributos guerreiros de Santiago, quer dizer, a
espada, o estandarte e o cavalo branco, aparenta ser um fenómeno tardio no território por-
tuguês. Nos séculos XIV e XV, a iconografia de Santiago apresenta ainda um carácter flu-
tuante, com opção alternada entre o uso da espada e da lança, pelo que a formalização do
tema não deverá ter ocorrido antes dos finais da centúria de quatrocentos. De facto, no
capitel do mosteiro de Celas, de finais do século XIII, ou de princípios do XIV, Santiago
aparece montado a cavalo, ferindo de lança em riste um peão de proporções gigantescas 1.
A utilização da lança volta a repetir-se na versão do Livro dos Copos da conquista de
Coimbra, aí situada na época de Afonso IV 2, o monarca que comandou as hostes portu-
guesas na batalha do Salado. Os Autores sugerem, a este respeito, uma eventual contami-
nação pela iconografia de S. Jorge, mas o assunto merecia certamente outra atenção, que
ajudasse a esclarecer, por essa via, a cronologia do próprio retábulo.
As questões tratadas na primeira parte do livro, que corresponde ao segundo capítulo,
ocupam um lugar estratégico na economia da obra. Nela abordam-se, na verdade, alguns
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1 Agradeço ao Dr.º Francisco Teixeira, a chamada de atenção para a estatura do peão.
2 Além dos textos citados pelos Autores, veja-se Luís Adão da Fonseca, “A
Memória das Ordens Militares: O Livro dos Copos da Ordem de Santiago”. As Ordens
Militares em Portugal, Actas do I.º Encontro Sobre Ordens Militares (Palmela, 3, 4 e 5 de
Março de 1989), Palmela, 1991, pp. 15-22.
problemas decisivos, a partir das tradições locais em torno da origem do retábulo.
Retomando uma dessas tradições, por certo a mais consistente, os Autores atribuem a enco-
menda da peça a D. Vataça, a quem traçam as origens familiares e a trajectória individual,
aproveitando os estudos que Maria Helena Coelho e Leontina Ventura lhe dedicaram. Na
falta de indícios seguros, essa atribuição fundamentou-se no facto de D. Vataça ter senho-
riado a vila de Santiago do Cacém entre 1310 e a data da sua morte, bem como na con-
vicção de ter sido ela quem patrocionou a construção da igreja matriz, que os Autores
aproximam de modelos importados do levante peninsular. Em termos práticos, o argu-
mento reforçou-se com a referência à doação de uma relíquia do Santo Lenho à igreja
matriz e com a notícia da fundação da ermida de Nossa Senhora das Salas, situada nas pro-
ximidades de Sines e atribuída por fontes quinhentistas a D. Vataça.
A importância desta linha de raciocínio, decisiva para a cronologia do próprio retá-
bulo, determinaria um regresso a estes problemas já perto do fim do estudo. Isso deveu-
-se, em boa parte, a uma preocupação louvável de explicitar os pressupostos em que se
moldaram as conclusões apresentadas. Como sublinham os Autores, “há que reconhecer
que só D. Vataça, pela posição de destaque que ocupou no xadrez dos interesses nacionais
e peninsulares, pela cultura, pela formação teológica, pelos contactos cosmopolitas, pela
peculiar relação com a corte e com os próprios freires espatários, pelos avultados bens,
afinal, estaria em condições de encomendar uma obra desta envergadura artística e ideo-
lógica para a sede da sua acrópole, tornando-a uma demonstração legitimadora, por exce-
lência, do poder que exercia.” (p. 147). Tudo isto levá-los-ia, por outro lado, a fixar a pro-
dução do retábulo da matriz em redor de 1330, quando se aproximava o final da vida de
D. Vataça e quando esta não deixaria de sentir a necessidade de preparar a sua morte e de
encomendar o seu túmulo para a Sé de Coimbra.
A importância da memória local de D. Vataça, por vezes elevada ao estatuto de funda-
dora da vila e da própria comunidade, não tem paralelos muito significativos na documenta-
ção conservada. A presença regular na vila, atestada pelo seu primeiro testamento e por outra
documentação posterior, ou sugerida pela doação do Santo Lenho, não basta para comprovar
que D. Vataça aí tenha fixado residência, como os Autores afirmam repetidamente. Quando
estudaram o património de D. Vataça, Maria Helena Coelho e Leontina Ventura não foram tão
longe e rodearam essa hipótese de várias cautelas, sem deixarem de assinalar os diversos tes-
temunhos de uma vida itinerante 3, bem documentada, de resto, pela existência de um leito
portátil entre os bens inventariados em 1336 4. Este género de práticas era partilhado, aliás,
por muitos senhores, sobretudo quando administravam um património vasto e muito dis-
perso, pois ajudavam a consolidar o seu prestígio e o seu poder junto das comunidades
locais. Alguns anos mais tarde, também os infantes D. João e D. Isabel deixaram memó-
rias entre as gentes da vila, interessando-se pela valorização da igreja de Santiago do
Cacém, a quem doaram vários objectos litúrgicos, como ficou registado na acta da
Visitação de 1480 5. Nesse mesmo texto, mencionou-se, ainda, a existência de uma relíquia
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3 Maria Helena Coelho e Leontina Ventura, “Os Bens de Vataça Visibilidade de
Uma Existência”, Revista de Historia das Ideias, n.º 9, tomo I, 1987, pp. 36 e n.º 11, 41.
4 Ibidem, pp. 63, 70, 73.
5 IAN/TT, Mesa da Consciência e Ordens, Ordem de Santiago / Convento de
Palmela, Mç. 1, n.º 44, fls. 1 e v., 2, 16 e 36.
da Vera Cruz, então encastoada numa cruz de prata, assente num “pee da crruz Redondo
de lauores de crastas E capitees sobrre quatro lyooes” 6, sem que nada se acrescente, note-
se, quanto à origem da peça.
Nada indica, por outro lado, um particular empenho de D. Vataça no fomento do
povoamento local e existem mesmo, pelo contrário, alguns indícios de sentido diverso. De
facto, numa representação dirigida pela ordem de Santiago ao Papa por volta de 1320, há
muito publicada por A. Botelho da Costa Veiga 7, há menções explícitas ao estado geral de
ruína e de abandono que caracterizavam, por essa época, as fortificações da vila e os res-
tantes bens da Ordem em Santiago do Cacém. Apesar de algum exagero por parte dos frei-
res, interessados em vincar os prejuízos sofridos pelos seus bens, de modo a obterem a
autonomia do ramo português, o panorama dificilmente seria muito diferente, sob pena de
se perder a verosimilhança pretendida.
Também não é mais seguro o patrocínio de D. Vataça na construção da matriz de
Santiago do Cacém. Nada testemunha, com efeito, semelhante acção, e, aceitando-a como
provável, esperar-se-ia encontrar, pelo menos, alguns legados pios em benefício da matriz,
ou mesmo da Ordem, embora nada conste nos dois testamentos de D. Vataça 8. Na falta de
um estudo monográfico da matriz, os paralelos arquitectónicos indicados e as restantes
observações dos Autores quanto à cronologia da construção não se distinguem, em rigor,
de outras hipóteses de teor semelhante, igualmente merecedoras da atenção de futuros
investigadores. O patrocínio da Ordem, que os Autores não afastam por completo, mere-
cia talvez uma análise mais atenta, tanto mais que os contrafortes que ladeiam o gablete
triangular da Porta do Sol (pp. 22-24 e foto 8) parecem estar encimados por cruzes de
Santiago. As siglas identificadas na zona do antigo altar-mor, provavelmente realizadas no
século XV 9, também eram dignas de algum crédito, pois sugerem uma cronologia mais
tardia para a construção da igreja matriz.
O sentido geral do alto-relevo de Santiago combatendo os mouros não se adapta
muito bem, por outro lado, à cronologia proposta. De certa forma, os Autores pressenti-
ram essa debilidade e trataram de relacioná-lo com o ambiente que conduziu à batalha do
Salado (pp. 144-147), como se ele constituisse uma premonição da vitória alcançada pelas
forças cristãs. Mais do que uma tentativa de revitalizar a Ordem e o espírito da
Reconquista, por meio “da explicitação objectiva das circunstâncias mediante as quais se
podia alcançar inequivocamente a vitória sobre o Islamismo”, como argumentam os
Autores, o retábulo aparenta representar, pelo contrário, uma reivindicação da vitória
alcançada no Salado, em proveito de Santiago e da Ordem que ele tutelava. No contexto
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6 Ibidem, fl. 2. Mais adiante (fl. 32 v.) volta a mencionar-se a relíquia.
7 Cf. A. Botelho da Costa Veiga, “Ourique — Val de Vez”, Anais da Academia
Portuguesa de História, n.º 1, 1940, pp. 17-22 e doc. n.º 1 do apêndice documental (pp.
155-166).
8 Cf. Maria Helena Coelho e Leontina Ventura, “Vataça — Uma Dona na Vida e
na Morte”, Actas das II Jornadas Luso-Espanholas de História Medieval, Porto, 1987,
vol. I, pp. 177 e ss.)
9 Cf. J. António Falcão e J. M. Rodrigues Ferreira, Marcas Lapidares da igreja
matriz de Santiago do Cacém (Baixo Alntejo), sep. das Actes du Colloque International de
Glyptographie de Cambrai 14-16 Septembre 1984, Bruxelas, 1985.
criado pela vitória do Salado, o retábulo de Santiago podia facilmente falar aos fiéis, evo-
cando o papel do santo na expulsão dos mouros, quer para fora do espaço figurativo, quer,
sobretudo, para o exterior das terras da Hispânia, daquelas mesmas terras que ele estava
obrigado a proteger.
Uma tal apropriação da memória do Salado, que coloca os freires de Santiago a par
dos hospitalários portugueses 10, nem sequer constituiria um caso isolado. Já atrás se men-
cionou, a propósito da iconografia de Santiago, uma interessante colagem dos cavaleiros
de Santiago (e do patrono que os tutelava) à imagem de Afonso IV, documentada na ver-
são do Livro dos Copos da conquista de Coimbra. Entre os ornamentos da matriz de
Santiago do Cacém, também se conservava, como se viu, segundo notícia do século XV,
uma relíquia com o santo lenho da Vera Cruz, talvez venerada em atenção daquela outra
que os hospitalários levaram para a batalha do Salado. A um outro nível, essa vitória
parece ter despertado o gosto pela cronística no seio da Ordem, tendo sido nesse contexto
que se elaborou a Crónica perdida de Paio Peres Correia 11, mestre de Santiago por mea-
dos do século XIII. Os raros fragmentos que hoje sobrevivem dessa antiga Crónica, sobre-
tudo aqueles conservados pelo redactor da Crónica de 1419 e pelo autor anónimo da
Crónica da Conquista do Algarve 12, mostram que se privilegiou, no entanto, a memória da
Reconquista, em parte devido ao papel dos freires na conquista das terras situadas a Sul
do Tejo.
Há ainda outros indícios de carácter técnico e estilístico que fazem avançar a crono-
logia do retábulo para lá de meados do século XIV. Apontam nesse sentido, pelo menos,
as diferenças encontradas com a escola dos lavrantes de Coimbra, as analogias detectadas
por Virgílio Correia, em 1925, entre o alto-relevo e o tumulo de Fernão Sanches, realizado
em redor de 1350, onde os Autores descobrem, note-se, uma menor perfeição técnica e
conceptual, ou mesmo as semelhanças assinaladas com as estátuas dos Apóstolos do por-
tal da Sé de Evora e até com os túmulos de Pedro I e de Inês de Castro. Os Autores não
deixaram de recensear e de discutir todos estes problemas, com que encerraram o seu
estudo, mas não lhes prestaram a atenção devida, talvez por causa da atracção exercida
pela figura de D. Vataça, sempre apta a aglutinar factos e vidas alheias, como sucede
geralmente com todos os personagens célebres.
Na base das considerações aqui alinhavadas, o responsável pela encomenda do retá-
bulo da matriz de Santiago do Cacém deverá ser procurado entre os membros da Ordem,
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10 Cf. Luís Krus, “Pereira, Alvaro Gonçalves”, in Dicionário Ilustrado de História
de Portugal, Lisboa, 1985, vol. II, pp. 99-100; idem, A Concepção Nobiliárquica do
Espaço Ibérico. Geografia dos Livros de Linhagens Medievais Portugueses (1280-1380),
diss. de dout. em História Medieval, Lisboa, 1989, vol. I, pp. 182 e ss.
11 Cf. Derek W. Lomax, “A Lost Medieval Biography: The Corónica Del Maestre
Palayo Perez”, Bulletin of Spanish Studies, vol. 38, 1961, pp. 153-154; J. B. Avalle-Arce,
“Sobre Una Crónica Medieval Perdida”, Temas Hispánicos Medievales, Madrid, 1974,
sobretudo as pp. 46-51.
12 Cf. Fr. J. de Santo Agostinho, “Sobre huma Chronica inedita da Conquista do
Algarve”, Memórias de Litteratura Portugueza, Lisboa, Academia das Ciências, tomo I,
1792, pp. 74-97; Artur de Magalhães Basto, Estudos. Cronistas e Crónicas Antigas.
Fernão Lopes e a «Crónica de 1419», Coimbra, 1959, pp. 96 e ss.
em particular entre os mestres que a dirigiram desde meados do século XIV. A eles per-
tencia, com efeito, o interesse na reivindicação do prestígio da Ordem, mas também os
contactos e a capacidade económica de levar à prática um tal projecto. A eles cabia, ainda,
desde meados do século XIV, a oportunidade, quer dizer, a administração e o usufruto das
rendas de Santiago do Cacém, que então pertenciam à mesa mestral da Ordem 13, onde
continuavam a manter-se em 1477, quando D. João II as entregou, em escambo por duas
fortalezas castelhanas, aos cuidados de Pero Pantoja 14. Nesse sentido, restará descobrir,
talvez, a identidade do responsável pela decisão de valorizar a matriz de Santiago do
Cacém, erguida à sombra dos paços do Mestre que se situavam no castelo da vila 15.
Nenhuma destas observações diminui, porém, o mérito do estudo de José António
Falcão e de Fernando Baptista Pereira. Em boa verdade, as questões abordadas ao longo
destas linhas são relativamente marginais àquilo que prendera as suas atenções e motivara
o seu esforço conjunto. Muitas delas, resultaram da leitura de documentos que não esta-
vam à disposição dos Autores, ou da diferente interpretação conferida a outros que eles
conheceram e manejaram. Em rigor, elas foram nascendo da leitura atenta, e, por vezes,
fascinada, do seu trabalho pioneiro de 1989, agora felizmente reeditado.
Luís Filipe Oliveira
MATA, Luís António Santos Nunes – Ser, ter e poder: o Hospital do
Espírito Santo de Santarém nos finais da Idade Média. Leiria: Magno
Edições; Câmara Municipal de Santarém, 2000. 436 p.
A assistência aos pobres, doentes e viandantes é, sem dúvida, um dos aspectos mais
marcantes da vida da sociedade medieval, em especial das cidades, onde acorriam estes
estigmatizados, em busca de alívio e solução para os seu males. A urbe escalabitana, como
ponto nevrálgico do Portugal medievo, revela-se assim um local privilegiado para a ins-
talação de instituições de cariz assistencial que, apoiadas numa rede de homens e alicer-
çadas numa crença religiosa, marcam uma presença de indelével valor económico e social.
O trabalho de Luís Mata sobre o Hospital do Espírito Santo de Santarém constitui a
sua tese de mestrado apresentada à Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, em
Dezembro de 1999 e procura lançar um olhar crítico e problematizador sobre as fontes
históricas, com o objectivo de reorientar a análise e compreensão deste hospital, no âmbito
da acção que desenvolve na cidade de Santarém.
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13 Os bens da ordem em Santiago do Cacém, que estavam organizados em
comenda antes de serem cedidos a D. Vataça (IAN/TT, Mesa da Consciência e Ordens,
Ordem de Santiago/ /Convento de Palmela, Lv. 140, fl. 63 v. e Lv. 132, fl. 7 v.), integra-
ram-se posteriormente, segundo notícia de 1376 (IAN/TT, Ordem de Santiago, D. P., Mç.
1, n.º 37), nos bens da mesa mestral.
14 IAN/TT, Mesa da Consciência e Ordens, Ordem de Santiago / Convento de
Palmela, Mç. 1, n.º 44, fl. 25 v.-28.
15 Para a referência aos paços do Mestre, veja-se o documento citado na nota ante-
rior, onde se descrevem, com muito pormenor, as benfeitorias aí realizadas por Pero Pantoja.
